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O prêmio é uma homenagem à Rosani 
Cunha, ex-secretária nacional de Renda de 
Cidadania. 

Mulher de senti mentos, ati tudes fortes e 
profundamente envolvida com o trabalho 
e com as pessoas. 

Alguém que reúne competência, sensibili-
dade e compromisso deixa marcado o seu 
legado.

O de Rosani será eternamente lembrado e 
estará sempre presente.

Patrus Ananias
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O Prêmio Rosani Cunha de Desenvolvimento So-
cial, coordenado pela Secretaria de Avaliação e 
Gestão da Informação do Ministério do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome, tem como 
objetivos identificar, valorizar e divulgar ações 
integradas de políticas e programas, assim como 
estudos acadêmicos nas áreas de desenvolvi-
mento social: segurança alimentar e nutricional, 
renda de cidadania, assistência social e inclusão 
socioprodutiva.

Com o tema “Ações Integradas para Proteção e 
Promoção Social”, o prêmio divide-se em três 
modalidades:

I - Práti cas governamentais dos municípios, 
estados e do Distrito Federal;

II - Práti cas da sociedade civil organizada;

III - Estudos acadêmicos, nas categorias estudante 
e profi ssional.

O público-alvo do Prêmio Rosani Cunha de Desen-
volvimento Social consti tui-se de diversos setores e 
segmentos sociais: gestores estaduais e municipais; 
dirigentes e técnicos de órgãos federais; represen-
tantes de fóruns e conselhos nacionais de políti cas 
e defesa de direitos sociais; enti dades da sociedade 
civil (ONGs e outras); pesquisadores e especialistas 
em integração de programas e políti cas de desen-
volvimento social; acadêmicos, pesquisadores, alu-
nos de pós-graduação e graduação.

O que é o Prêmio e suas categorias

O processo de seleção das 21 práti cas e estudos 
vencedores do Prêmio Rosani Cunha de Desen-
volvimento Social envolveu técnicos do MDS, 
pareceristas externos e uma Comissão Nacional, 
composta por especialistas da área de Desenvol-
vimento Social. 

Na primeira fase, foram selecionadas 40 práti cas 
de gestão: 20 municipais, 10 estaduais e 10 da so-
ciedade civil. E, também, 15 estudos acadêmicos, 
sendo 10 na categoria profi ssional e 5 na catego-
ria estudante. A sustentabilidade e conti nuidade 
da práti ca, a criati vidade e inovação, a integração 
com outras políti cas e programas, o impacto na 
vida dos benefi ciários, e a parti cipação e controle 
social foram alguns dos aspectos que nortearam 
a análise das práti cas inscritas. Os estudos foram 
avaliados em sua relevância teórico/conceitual, 
metodologia uti lizada, aderência às temáti cas do 
prêmio e bibliografi a consultada. 

Na segunda fase, foram premiados 16 práti cas 
de gestão e 5 estudos acadêmicos, dentre os 
selecionados na etapa anterior. Dentre as práti cas, 
foram premiadas 8 municipais, 4 estaduais e do 
Distrito Federal e 4 de enti dades da sociedade ci-
vil. Nos estudos, 3 na categoria profi ssional e 2 na 
de estudante.

Processo de seleção e premiação
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Práticas 
governamentais 
Municipais
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Acesso à água em 
comunidades rurais do 
território da cidadania - 
Médio Sertão Alagoano

PÃO DE AÇÚCAR – AL

RESPONSÁVEL
Prefeitura Municipal de Pão de Açúcar

ÁREA PRINCIPAL:
Segurança Alimentar e Nutricional

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Agricultura, Educação, Saúde, Meio Ambiente, 

Assistência Social, Inclusão Produti va

10 LUGAR 19
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Como resultado do programa, em termos quanti tati vos, foram 

benefi ciadas 3.391 famílias, que passaram a ter acesso per-

manente à água de boa qualidade e em quanti dade sufi ciente 

para o consumo da família. Além disso, 70 técnicos contrata-

dos para mobilização e implementação das ações do programa 

nas comunidades foram capacitados em GRH; 384 agricultores 

pedreiros foram capacitados em ofi cinas práti cas sobre técni-

cas da construção em cisternas de placas; 131 cursos de GRH 

para as mais de três mil famílias selecionadas e benefi ciadas 

foram ministrados e 760 visitas técnicas para monitoramento 

das ações do projeto foram realizadas. Como ganho adicional, 

esti ma-se que 19% da população rural do território passou a 

ter acesso e controle da água para o consumo familiar, com 

possível redução das enfermidades por consumo de água con-

taminada. Na visão da equipe organizadora, o programa teve 

marcante impacto também no 

desenvolvimento das políti cas 

públicas municipais e no fomen-

to à consciência cívica e sanitária 

da população local, que passou a 

atuar na exigibilidade do direito 

à alimentação adequada.

O projeto apresenta um programa 

classifi cado como de Segurança 

Alimentar e Nutricional, caracteri-

zado pela construção de cisternas 

de placas para armazenamento 

de água em municípios integrados 

ao programa federal Territórios da 

Cidadania, e tem como diretriz o 

acesso, o gerenciamento e a valo-

rização da água como um direito 

essencial da vida e da cidadania. A 

tecnologia empregada é a construção das chamadas cisternas de placas, 

com capacidade para 16 mil litros de água cada uma. Cerca de 4.500 pes-

soas são atendidas por esse programa. As práti cas em foco são executa-

das por um consórcio intermunicipal, do qual fazem parte os municípios 

de Olivença, Poço das Trincheiras, Carneiros, Ouro Branco, Senador Rui 

Palmeira, Maravilha, Dois Riachos, Santana do Ipanema, além de Pão de 

Açúcar. O programa se apoia fortemente em reuniões comunitárias para 

a seleção das famílias a serem benefi -

ciadas. Nessas reuniões, as comissões 

locais são formadas para selecionar e 

monitorar as ações do projeto. Entre 

as ações do projeto, há ati vidades de 

capacitação para as famílias, dentro 

do campo denominado GRH (gestão 

de recursos hídricos), e para os profi s-

sionais (pedreiros) selecionados para 

a construção das cisternas.
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Programa Bem Nutrir

SANTO ÂNGELO – RS

RESPONSÁVEL
Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Cidadania

ÁREA PRINCIPAL:
Segurança Alimentar e Nutricional e Gestão do Programa 

Bolsa Família

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Agricultura, Educação, Saúde, Habitação, Meio Ambiente

20 LUGAR 23
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Em termos de impactos no público-alvo, seus propositores acre-

ditam que o Bem Nutrir trouxe mudanças no comportamento de 

seus parti cipantes. Melhorias na saúde das pessoas foram iden-

ti fi cadas. Como exemplo disso, há crianças de zero a seis anos 

que ti veram aumento signifi cati vo de peso, conforme os dados 

do SISVAN comprovam. A melhoria de hábitos alimentares entre 

adolescentes é outro aspecto observado. Além disso, ocorreu a 

diminuição das internações hospitalares por desnutrição ou por 

alimentação incorreta. E pode-se destacar o impacto do progra-

ma às pessoas idosas acompanhadas de forma direta por nutricio-

nistas, ocorrendo, com isso, uma melhoria na qualidade de vida. 

A possível revitalização da agricultura familiar, com a garanti a de 

compra dos produtos, é outro ganho apontado.

O projeto desenvolve um programa de educa-

ção alimentar e nutricional, com foco na uti -

lização integral dos alimentos e no incenti vo 

ao consumo de produtos regionais e de fácil 

acesso, sendo que cerca de 2.500 pessoas es-

tão contempladas nele. A orientação desse 

programa diz respeito ao desenvolvimento de 

práti cas que promovam a qualidade de vida 

de famílias em estado de vulnerabilidade, com 

o pressuposto de que a conquista de uma ali-

mentação mais saudável possa se transformar no catalisador de uma vida 

mais digna, com foco na cidadania. Várias organizações são atendidas pelo 

programa, a saber: 22 creches, 3 abrigos para idosos (com 110 abrigados), 

além de outras enti dades voltadas para populações vulneráveis diversas. 

As ati vidades de capacitação consti tuem um ponto forte do programa, 

com alcance a cerca de 700 pessoas, por meio da execução do curso Co-

zinha Brasil. Mais de 150 famílias colhem produtos de suas hortas (sub-

programa Agricultura Urbana). As Cozinhas Comunitárias dão trabalho, de 

forma direta, a mais de duas dezenas de pessoas da comunidade, sendo 

que esse trabalho é gerenciado por uma comissão formada dentre os tra-

balhadores, geralmente, mulheres.
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Incubando 
empreendimentos 
populares, tecendo 
uma estratégia de 
desenvolvimento 
socioeconômico justo

OSASCO – SP

RESPONSÁVEL
Secretaria de Desenvolvimento, Trabalhos e 

Inclusão

ÁREA PRINCIPAL:
Inclusão Produti va

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Segurança Alimentar e Nutricional, Trabalho, Transporte, 

Saúde, Meio Ambiente, Educação, Habitação

2730 LUGAR
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Em termos de resultados alcançados, podem ser destacados: a melho-

ria da renda per capita dos atendidos; o aprimoramento da educação, 

formação e capacitação técnica dos atendidos; a reinserção no mer-

cado de trabalho; a formalização e a legalização de empreendimen-

tos, com a respecti va construção da autogestão e gestão coleti va e 

democráti ca, além da abertura de novas perspecti vas e possibilidades 

de trabalho. Tais resultados são medidos por um sistema integrado de 

gestão (SIG INC), com indicadores de estrutura do empreendimento, 

bem como de aspectos ligados à inclusão social dos indivíduos envol-

vidos nos empreendimentos monitorados. Atualmente, há 27 desses 

empreendimentos populares solidários em processo de incubação, 

além de 10 empreendimentos legalizados, sendo três cooperati vas, 

cinco microempresas e duas associações. Além desses, 120 empreen-

dimentos recebem formação e ca-

pacitação em gestão de negócios, 

devidamente monitoradas pelo re-

ferido sistema SIG INC. O impacto 

do programa ocasiona a possível 

contribuição com a erradicação da 

pobreza e da marginalização, por 

meio da promoção de novos mo-

delos socioproduti vos, de nature-

za coleti va e autogesti onária.

O projeto apresenta um programa de in-

clusão e segurança alimentar e nutricional 

que atende a cerca de três mil pessoas. 

Suas diretrizes são: a promoção da econo-

mia popular solidária; a geração de bem-

estar; o controle do processo produtivo 

pelos trabalhadores, com valorização da 

autogestão, da cooperação e da solidarie-

dade, com foco no desenvolvimento sus-

tentável.
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Programa BPC na 
Escola, uma experiência 
inovadora na cidade de 
São Paulo

SÃO PAULO – SP

RESPONSÁVEL
Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social

ÁREA PRINCIPAL:
Assistência Social

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Saúde, Educação, SMPDMR, CMDH

3140 LUGAR
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Há resultados destacados, tais como: o envolvimento dos técnicos 

do CRAS, a parti r das visitas domiciliares e conhecimento da reali-

dade; o incremento da localização e do acompanhamento de bene-

fi ciários atendidos; a ação conjunta intersetorial, como ocorre em 

áreas de saúde e educação, além da formação de um Grupo Gestor 

Regional. Um questi onário específi co do Programa BPC na Escola 

foi aplicado a mais de 13 mil benefi ciários com inserção dos dados 

obti dos no Sistema SUASWEB. Em termos de impactos ao público-

alvo, são destacados: o incremento das visitas a crianças e adoles-

centes portadores de defi ciência e benefi ciários do BPC, a inclusão 

dos benefi ciários em grupos socioeducati vos nos CRAS, bem como 

a integração e o favorecimento do usuário em outros setores das 

políti cas públicas, tais como: educação, saúde, habitação.

O projeto apresentou um pro-

grama de assistência social 

cuja tônica é a identificação 

de barreiras que impedem as 

pessoas com deficiência de 

frequentar a escola, visando 

ao acompanhamento e à in-

serção do beneficiário e de 

sua família na rede de servi-

ços de saúde, educação, assistência social e demais políticas públi-

cas. Suas estratégias são: a utilização intensiva dos CRAS e o desen-

volvimento de ações de caráter intersetorial. O programa atende a 

13.519 pessoas. Entre os objetivos do programa estão também a 

capacitação e a conscientização de equipes técnicas dos CRAS, para 

o problema da deficiência, e o desenvolvimento de ações entre as 

diversas secretarias e órgãos de governo.
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Hortas Comunitárias

MARINGÁ-PR

RESPONSÁVEL
Prefeitura Municipal de Maringá

ÁREA PRINCIPAL:
Segurança Alimentar e Nutricional

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Inclusão Produti va, Cultura, Transporte, Agricultura, 

Esporte, Educação, Habitação, Saúde, Segurança Pública, 

Meio Ambiente, Secretaria de Serviços Públicos

3550 LUGAR
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Entre os resultados encontrados, são apontados os depoimentos 

de pessoas que mencionam melhoras de sua saúde em função da 

inclusão em sua dieta de itens produzidos na Horta Comunitária e 

as evidências de melhoras signifi cati vas no relacionamento entre 

as famílias parti cipantes. Do ponto de vista material, foram pro-

duzidos, desde o início do programa, cerca de 120 toneladas/ano 

de hortaliças, sendo que 40% foram desti nadas à alimentação das 

famílias parti cipantes e 60% foram comercializados, o que gerou 

renda extra para as famílias parti cipantes. Além disso, 13 áreas, 

que eram depósito de lixo e entulhos, tornaram-se áreas de pro-

dução de alimentos saudáveis. Cerca de 1.200 pessoas são bene-

fi ciadas diariamente com a produção das 13 hortas existentes. 

Os propositores da 

experiência apon-

tam como possíveis 

impactos no públi-

co-alvo a melhoria 

na qualidade de sua 

vida e de sua saúde, 

com incremento na 

renda para muitas 

famílias.

O projeto apresenta um programa de 

Hortas Comunitárias voltado para a 

inclusão social e produti va de pessoas 

e grupos em situação de vulnerabilida-

de econômica e insegurança alimen-

tar. Os componentes adicionais desse 

programa são: o apoio a iniciati vas de 

produção de alimentos para autocon-

sumo, emprego e renda, com base na 

produção sustentável; o combate à fome e à desnutrição; o incenti vo à 

parti cipação e à realização de ati vidades de educação alimentar.
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Acolhimento Familiar: 
A experiência do 
programa SAPECA

CAMPINAS – SP

RESPONSÁVEL
Secretaria Municipal de Cidadania, 

Assistência e Inclusão Social de Campinas

ÁREA PRINCIPAL:
Assistência Social

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Trabalho, Transporte, Esporte, Cultura, Educação, Saúde, 

Segurança Pública, Habitação e Lazer

3960 LUGAR
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A experiência de acolhimento familiar do programa SAPECA está voltada 

para crianças e adolescentes víti mas de violência domésti ca, afastados 

temporariamente da família de origem por medida judicial de prote-

ção, com recurso às chamadas famílias acolhedoras. O SAPECA surgiu 

em 1997, sendo considerado um programa inovador “na contramão 

do pensamento insti tuído” que, entretanto, conti nua sendo executado 

como “um plano de Estado e não somente de Governo”. Esse programa 

possui desdobramentos dentro e fora do município de Campinas, não só 

em termos de atuação junto a seu público-alvo, como no intercâmbio 

de informações com equipe técnicas. Apoia-se na lógica do acolhimento 

familiar, nos termos da Políti ca Nacional da Assistência Social/SUAS, ga-

nhando visibilidade no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 

do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comuni-

tária, de 2006. O SAPECA é hoje o programa dessa natureza mais anti go 

em funcionamento no país, de modo que sua lógica de ação se dá pela 

busca da ampliação do número de famílias acolhedoras e, consequente-

mente, gera o aumento das possibilidades de novos acolhimentos.

PRINCIPAIS RESULTADOS

Em 2009, 484 crianças e adolescen-

tes eram atendidos pela rede de 

acolhimento familiar e insti tucional 

de Campinas, sendo que 75% deles 

ti nham possibilidade de retorno à fa-

mília de origem. Desde a sua criação, 

o programa já atendeu cerca de mil 

pessoas ou famílias, sendo que pos-

sui 135 pessoas envolvidas na forma-

ção de acolhedores. Existem 81 famílias candidatas preparadas 

e nada menos que 96 crianças e adolescentes já acolhidos. Os 

impactos do programa SAPECA são considerados expressivos para 

crianças e adolescentes acolhidos, famílias acolhedoras, famílias 

de origem, bem como para a sociedade como um todo.
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Ações Integradas 
para a Proteção e 
Promoção Social

CRUZ ALTA – RS

RESPONSÁVEL
Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Social de Cruz Alta

ÁREA PRINCIPAL:
Inclusão Produti va

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Assistência Social, Educação, Meio Ambiente, Habitação, 

Trabalho, Saúde, Saneamento, Agricultura

4370 LUGAR



45

PRINCIPAIS RESULTADOS

Entre os resultados materiais alcançados, pode ser apontada a pro-

dução, por parte de grupos de mães, de balas de bananas (180 kg), 

merengues (130 kg), rapaduras de leite (220 kg), além de doces, 

pães, patês, cucas e assemelhados, bolachas diversas, massas com 

legumes e outros itens alimentí cios, além de artesanato tradicional 

e produtos de limpeza pessoal e domésti ca. A ênfase no componen-

te familiar “Mãe” é bastante forte, com programas voltados para a 

busca de direitos e responsabilidades na sociedade (aproximada-

mente 200 encaminhamentos), bem como alternati vas de saúde nos 

alimentos e na produção de multi mistura. Uma pequena biblioteca, 

com cerca de 500 itens, apoia as ati vidades 

de formação e lazer das pessoas atendidas. 

A equipe responsável pelo programa de 

Cruz Alta ressalta que é hoje bastante per-

ceptí vel, nos seus usuários, o aumento da 

autoesti ma e do senti mento de capacidade, 

o enfrentamento das situações problemas 

e a busca de soluções, o conhecimento e o 

acesso aos direitos sociais, além da promo-

ção da emancipação pessoal e grupal, as-

pecto derivado diretamente da produção e 

da comercialização dos produtos referidos, 

com foco no trabalho em grupo e na divisão 

das despesas e dos ganhos.

O programa apresentado, na 

área de inclusão produti va, bus-

ca promover alternati vas de tra-

balho e de renda para a popula-

ção de baixa renda e incenti va 

ainda a troca de experiências 

e saberes por meio de cursos e 

formação, com foco também na 

moti vação para o conhecimento 

de direitos e responsabilidades 

inerentes à cidadania, atenden-

do a 480 pessoas.
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Ação & Cidadania

IPAUSSU – SP

RESPONSÁVEL
Secretaria Municipal de Assistência Social 

de Ipaussu

ÁREA PRINCIPAL:
Gestão do Programa Bolsa Família e Assistência Social

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Esporte, Saúde, Educação

4780 LUGAR
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Entre seus resultados, des-

tacam-se: a detecção e o 

encaminhamento dos ca-

sos de descumprimento de 

condicionalidades; a oferta 

de acolhimento, acompa-

nhamento, estudo psicos-

social e orientação indivi-

dual e familiar; a promoção 

de acesso, permanência e 

bom desempenho na es-

cola; e o fortalecimento e 

a inclusão da família nas 

ações socioeducati vas e de capacitação profi ssional. Esti ma-se que 

o programa de Ipaussu vem obtendo a inclusão no PBF de cerca de 

70% das pessoas atendidas. O processo de revisão cadastral do PBF 

melhorou o índice IGD local (dados de dezembro de 2009). A equipe 

de Ipaussu esti ma que o maior fator de impacto no público-alvo do 

programa foi o conhecimento da realidade das famílias, o que pos-

sibilitou maior orientação familiar, com proteção e socialização da 

família na comunidade, resultando em importante troca de experi-

ências, com modifi cações visíveis nas relações familiares. Além dis-

so, cursos profi ssionalizantes foram promovidos de acordo com o 

interesse dos usuários, o que gerou impactos na geração de renda.

O programa apresen-

tado tem foco na ges-

tão do Programa Bolsa 

Família, com ênfase no 

componente de assis-

tência social. Promove 

o cadastramento e o 

acompanhamento de 

famílias em situação de 

vulnerabilidade social, com duas mil pessoas atendidas. Há preocupa-

ção com a capacitação conti nuada aos técnicos envolvidos no projeto. 

São enfati zadas as ati vidades de grupo com os benefi ciários.
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Práticas 
governamentais
Estaduais
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Segunda Água e 
PAA-Alimentos 
integram ações em 
Marcionílio Souza

BAHIA

RESPONSÁVEL
Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Trabalho e Cidadania

ÁREA PRINCIPAL:
Assistência Social, Segurança Alimentar e Nutricional, e 

Inclusão Produti va

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Agricultura, Educação, Saúde

10 LUGAR 53
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PRINCIPAIS 
RESULTADOS

Como resultados ge-

rais, são apontados 

a promoção da se-

gurança alimentar e 

a geração de renda, 

por meio do PAA-

Alimentos. Do ponto 

de vista quanti tati -

vo, 46 famílias e 18 

produtores, em um 

total de 466 pesso-

as, foram beneficia-

dos; 744 toneladas 

de alimentos foram adquiridas e distribuídas; 20 cisternas 

de produção foram construídas. Os possíveis impactos no 

público-alvo são: a efetiva geração de renda; o incremento 

na segurança alimentar e nutricional; o incremento da qua-

lidade de vida; a redução da miséria. Diante dos dados apre-

sentados, tal programa representa uma contribuição para a 

consolidação do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional.

O objeti vo desta práti ca, dentro de uma óti ca de integração de proje-

tos de inclusão social e de segurança alimentar e nutricional, é focar as 

ações em famílias de baixa renda, residentes no município de Marcio-

nílio de Souza-BA, que têm difi culdade de acesso à água para produ-

ção de autoconsumo de alimentos. Essa práti ca propõe a construção de 

cisternas e a captação de água de chuva, além de capacitar e oferecer 

assistência técnica para a convivência das famílias de baixa renda com 

as injunções do clima semiárido. Outros objeti vos são: a segurança ali-

mentar e nutricional dessas famílias; o acesso à “segunda água” para 

produção de alimentos de origem vegetal e animal às famílias que já 

têm acesso à “primeira água”; o intercâmbio de conhecimentos entre 

agricultores; a melhoria da qualidade de vida, especialmente de crian-

ças, mulheres e idosos; a geração de renda monetária e não monetária, 

de origem agrícola e não agrícola às famílias envolvidas diretamente no 

Programa. Busca-se, também, esti mular a diversifi cação da produção de 

forma a atender às demandas alimentares e nutricionais do público as-

sisti do pelas enti dades socioassistenciais benefi ciárias do PAA.
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Grupo de Envelhescentes

AMAZONAS

RESPONSÁVEL
Secretaria de Estado de Assistência Social

ÁREA PRINCIPAL:
Assistência Social

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Esporte, Lazer

5720 LUGAR
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Entre resultados qualitati vos aponta-

dos, há a parti cipação ati va dos cha-

mados “envelhescentes” em eventos e 

ações. A relevância do programa pode 

ser verifi cada ao considerar depoimen-

tos dos parti cipantes que afi rmam te-

rem melhorias em suas qualidades de 

vida, uma vez que ampliaram os laços 

de amizade, foram preparados para a 

aposentadoria, construíram projetos 

de vida e relacionaram-se de modo 

afetuoso com outros integrantes do grupo. O Programa Envelhes-

centes alcança cerca de 400 idosos, com ati vidades socioeducati vas 

e fí sicas que contam com a parti cipação de 90% dos benefi ciários. No 

campo específi co da ati vidade fí sica, que possui importância estraté-

gica nessa faixa de idade, 100% dos envelhescentes estão prati cando 

pelo menos um ti po de modalidade. Nas viagens em grupo, houve 

incremento da parti cipação dos que não ti nham tal hábito da ordem 

de 25%. Nas ati vidades de lazer, a parti cipação chega aos 80%. Além 

disso, desde que o grupo foi criado, em torno de 20% dos benefi ciá-

rios retornaram ao mercado de trabalho. O impacto é avaliado prin-

cipalmente pela possível transformação nos hábitos de vida dessas 

pessoas, que passaram a ter comprometi mento crescente com as ati -

vidades propostas, com a consequente melhoria na qualidade de sua 

vida, envolvimento nas ati vidades grupais e maior integração social.

O projeto trata de uma 

práti ca de Assistência 

Social realizada na cida-

de de Manaus, no esta-

do do Amazonas. Os ob-

jeti vos dessa práti ca são: 

contribuir para um en-

velhecimento saudável, 

por meio da preparação 

dos indivíduos para o processo de envelhecimento; propagar conheci-

mentos sobre o tema do envelhecimento com qualidade, de forma a 

preparar os benefi ciários para a aposentadoria e a promover sua inte-

gração social, mediante dinâmicas de grupo.
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Programa 
de Volta para Casa

MINAS GERAIS

RESPONSÁVEL
Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social 

ÁREA PRINCIPAL:
Assistência Social

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Outros setores e esferas da ação pública: Conselhos, 

Ministério Público, Poder Judiciário

6130 LUGAR
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PRINCIPAIS RESULTADOS

São observados alguns resultados gerais, como o incremento 

do número de insti tuições com acompanhamento familiar; a 

arti culação de redes; a efeti vação, em alguns municípios, de 

uma gerência de acolhimento insti tucional; a melhoria na qua-

lidade do atendimento; a consti tuição de fóruns de abrigos e 

de comissões intersetoriais para plano municipal de convivên-

cia familiar. Observou-se, também, interação crescente entre 

os profi ssionais de diversos municípios ao incrementar práti -

cas de respeito à individualidade do acolhido. Dessa forma, em 

um ano de ati vidade do programa, 426 crianças e adolescentes 

foram acompanhados, 491 estudos de casos foram realizados, 

além de 104 visitas domiciliares, 35 acompanhamentos de vi-

sitas de familiares em insti tuições, 172 visitas a equipamentos 

sociais. O programa permiti u, ainda, que 181 crianças e adoles-

centes retornassem ao convívio familiar e comunitário.

O programa visa promover a rees-

truturação de unidades de acolhi-

mento a crianças e adolescentes 

que cumprem medida judicial de 

acolhimento insti tucional em varia-

das regiões do estado (Vale do Rio 

Doce, Vale do Mucuri, Norte de Mi-

nas, Vale do Jequiti nhonha, Região 

Central de MG), abrange quatro 

dezenas de municípios e benefi cia 

2.251 pessoas. Visa também fortalecer a rede de atendimento do Sis-

tema de Garanti a de Direitos, além de capacitar multi plicadores, de 

forma a garanti r atendimento de qualidade ao público benefi ciário, 

com ênfase no direito à convivência familiar e comunitária.
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Implantação da Política 
Estadual de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
(PESAN) e Estruturação 
do Sistema de Segurança 
Alimentar e Nutricional 
(SISAN) no Paraná

PARANÁ

RESPONSÁVEL
Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego 

e Promoção Social

ÁREA PRINCIPAL:
Segurança Alimentar e Nutricional

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Assistência Social, Inclusão Produti va, Educação, 

Saúde, Cultura, Trabalho, Agricultura, Meio Ambiente, 

Saneamento

6540 LUGAR
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PRINCIPAIS 
RESULTADOS

Entre os resultados 

obti dos, destaca-se o 

incremento de conhe-

cimento sobre as ações 

de monitoramento da 

políti ca estadual, in-

clusive com apropria-

ção por parte de gestores e da sociedade civil, com subsídios para 

discussão das prioridades da políti ca de SAN no nível estadual 

(PESAN-PR). Inúmeras ati vidades foram realizadas neste campo, 

tais como: encontros de SUAS e SISAN em 12 macrorregiões do 

estado, com parti cipação de 370 municípios, que ati ngiu 428 re-

presentantes; capacitação de cerca de 2,5 mil pessoas; encontros 

com Prefeituras em 10 macrorregiões, 359 municípios; seminários 

“SAN no PR: Relação SUS e SISAN”; 3 eventos com parti cipação de 

240 pessoas; além de muitos outros eventos, o que totaliza aproxi-

madamente seis mil parti cipantes. Essas ações produziram grande 

mobilização políti ca para a construção dos marcos legais da SAN 

do Estado. Grande ênfase é conferida à integração das ações entre 

as políti cas de assistência social, agricultura, educação, saúde e 

trabalho na implementação da políti ca de SAN, com destaque na 

operacionalização do PAA - Compra Direta, Programa Bolsa Famí-

lia, Programa Leite das Crianças e da nova lei do PNAE.

O objeti vo geral da presente práti ca é o de contribuir com a implemen-

tação da Políti ca de SAN e a organização do SISAN no Estado do Para-

ná. Para tanto, buscou-se elaborar instrumentos de gestão adequados; 

construir metodologias de trabalho que promovam a integração das 

ações governamentais; esti mular a parti cipação social, além de produ-

zir material didáti co para formação e capacitação de gestores e outros 

atores envolvidos. A implantação da referi-

da políti ca derivou da incorporação efeti va 

do tema SAN na políti ca de assistência so-

cial e, como decorrência, da estruturação de 

um orçamento específi co de SAN em cada 

setor da administração pública estadual no 

valor de R$ 492.115.867,98, o que equivale 

a aproximadamente 2,8% de recursos desti -

nados às ações de SAN pelo Estado.
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Práticas da 
Sociedade Civil
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Convivência com a 
realidade semiárida, 
promovendo o acesso 
a água, solidariedade 
e cidadania

TEIXEIRA – PB

RESPONSÁVEL
Centro de Educação Popular e Formação 

Social – CEPFS

ÁREA PRINCIPAL:
Inclusão Produti va e Segurança Alimentar e Nutricional

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Meio Ambiente, Educação, Agricultura, Saneamento, 

Saúde

10 LUGAR 71
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Alguns resultados destacados pelos 

proponentes entre 1994 e 2009 são: 

i) construção de 920 cisternas que 

benefi ciaram 5.520 pessoas ao pas-

sarem a ter condições adequadas 

para armazenar, aproximadamente, 

15 milhões de litros de água potável; 

ii) construção de 191 cisternas ao 

uti lizar o fi nanciamento dos próprios 

Fundos Rotati vos, o que trouxe bene-

fí cio para 1.146 pessoas, que podem 

armazenar mais de três milhões de 

litros de água potável; iii) construção 

de 20 tanques em lajedos de pedra, 

que foram transformados em área de 

captação e armazenamento de água 

da chuva, armazenando mais de dois 

milhões de litros de água, trazendo benefí cios a cerca de 400 

pessoas; e iv) mobilização e formação de mais de nove mil pes-

soas em práti cas de associati vismo, manejo de recursos natu-

rais, uso adequado da água como fonte de vida, construção de 

cisternas, gestão parti cipati va e iti nerante nos Fundos Rotati -

vos Solidários, entre outros temas.

Os objeti vos da presente práti ca derivam da necessida-

de de se promover o acesso à água como fonte de vida 

à população de regiões semiáridas, a fi m de resgatar 

práti cas de solidariedade e promover a cidadania de fa-

mílias excluídas do processo de desenvolvimento rural. 

Reforça-se o protagonismo dos agricultores no proces-

so de mudança da realidade, com base nos potenciais 

já existentes, sem gerar, portanto, expectati vas novas, 

mas, em busca de apoiar as dinâmicas já existentes e de 

evidenciar, cada vez mais, o papel dos agricultores ho-

mens e mulheres na construção de um novo paradigma 

de desenvolvimento. Procura-se, assim, capacitar famí-

lias ligadas à agricultura para ações práti cas no âmbito 

da realidade do semiárido nordesti no, com base nos 

potenciais locais. Em espaços de gestão, são propostos 

os Fundos Rotati vos Solidários, como tecnologias sociais 

de convivência com a realidade semiárida. A experiên-

cia de Teixeiras tem sido presti giada ou premiada em 

fóruns e eventos nacionais e internacionais. Como ocor-

reu no primeiro ciclo do concurso experiências em ino-

vação social na América Lati na e no Caribe, promovido pela CEPAL com 

o apoio da Fundação W.K. Kellogg; na I Feira de Experiências em Ino-

vação Social, realizada em Santi ago do Chile em 2005; no Prêmio ANA 

– Agência Nacional de Águas: primeiro lugar na categoria Água para a 

Vida; no Prêmio Von Marti us de Sustentabilidade reconheceu a expe-

riência como sustentável: 30º lugar na categoria Humanidade, edição 

2007; no prêmio Inovação em sustentabilidade; no Insti tuto Ethos e na 

USAID (Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Interna-

cional), selecionada como uma das cinco fi nalistas, 2008.
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Agência de 
Desenvolvimento 
Econômico Local

PENTECOSTE – CE

RESPONSÁVEL
Agência de Desenvolvimento Econômico 

Local – ADEL

ÁREA PRINCIPAL:
Inclusão Produti va

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Segurança Alimentar e Nutricional, Meio Ambiente, 

Trabalho, Educação, Agricultura, Economia

7520 LUGAR
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PRINCIPAIS RESULTADOS

Alguns resultados já se tornaram visíveis com a criação dos grupos 

produti vos e com estruturas coleti vas e organizadas, que levaram 

ao aumento da produti vidade e da qualidade na produção. Além 

desses aumentos, ocorreu a mobilização dos produtores que mu-

daram seus hábitos tradicionais de produção e adotaram técnicas 

modernas e efi cientes, o que gerou 74 associações comunitárias e 

12 grupos produti vos, com envolvimento de 585 produtores rurais 

na caprinovinocultura, apicultura e agroecologia. Ações de capaci-

tação em técnicas de manejo foram desenvolvidas, o que permiti u 

a obtenção de melhores preços e a conquista de novos mercados. 

Carti lhas foram produzidas, com linguagem adequada, para auxiliar 

na tarefa de orientar os produtores. Houve elevação da chamada 

taxa de desfrute de 15% para 25% e nos rebanhos de caprinos e ovi-

nos dos produtores atendi-

dos, com redução simultâ-

nea da taxa de mortalidade 

dos rebanhos. Além disso, 

120 pequenos produto-

res rurais parti cipam do 

Programa de Aquisição de 

Alimentos (Fome Zero), re-

sultado da arti culação da 

ADEL com os órgãos gover-

namentais do território.

A ADEL é formada por jovens que nasceram nas 

comunidades rurais, ti veram a oportunidade de 

cursar a universidade e se especializaram em 

economia rural, agronomia, zootecnia. O pre-

sente programa visa incrementar a produti vida-

de e a rentabilidade das ati vidades econômicas 

no Médio Curu, por meio da coordenação, ar-

ti culação e capacitação de pequenos produtores rurais, com foco nas 

cadeias produti vas, na oti mização da parti cipação de pequenos produ-

tores e no treinamento e na assistência técnica, para qualifi cação de 

processos técnicos e de comercialização. A cooperação é vista como um 

valor essencial na cultura econômica e a oti mização das ati vidades eco-

nômicas somente ocorrerá quando houver cooperação, principalmente 

entre os pequenos produtores, desde a obtenção de insumos até a in-

serção no mercado. O enfoque estratégico, assim, é o da oti mização da 

cadeia produti va da caprinovinocultura de pequena escala.
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Inclusão 
Profissional de Pessoas 
com Deficiência

SÃO PAULO – SP

RESPONSÁVEL
Associação para Valorização da Pessoa com 

Defi ciência - AVAPE 

ÁREA PRINCIPAL:
Assistência Social e Inclusão Produti va

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Educação, Saúde, Trabalho, Transporte

7930 LUGAR
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PRINCIPAIS RESULTADOS

O programa, durante os 15 anos de sua existência, atendeu 

a mais de 2.500 usuários, sendo que desse total há 395 in-

cluídos no mercado de trabalho. Nos últi mos dois anos, as 

cifras apresentadas são: reabilitação profi ssional possui 119 

usuários incluídos; processos de seleção, 2.682 pessoas in-

cluídas, sendo 1.415 oriundas da capacitação; capacitação, 

43.213 egressos, sendo 9.443 com defi ciência e 33.770 jo-

vens e adultos em situação de risco social. Segundo seus pro-

ponentes, o programa promove o desenvolvimento de com-

petências básicas e específi cas necessárias para o mercado 

de trabalho, gerando, assim, a construção da identi dade pro-

fi ssional, por meio 

de crescimento 

pessoal, autono-

mia, sociabilidade 

e maior indepen-

dência nas ati vida-

des práti cas, o que 

possibilita o resga-

te da cidadania e 

da inclusão social 

e profi ssional.

A enti dade proponente, Associação para 

Valorização da Pessoa com Defi ciência, 

tem sede em São Paulo (SP) e foi fundada 

em 1982 por funcionários da Volkswagen 

do Brasil, moti vados pela necessidade de 

apoiar familiares em busca de serviços es-

pecializados para tratamento, reabilitação 

e inclusão. Atualmente, a enti dade atende 

a todos os ti pos de defi ciência e a toda fai-

xa etária, trabalha nas áreas de prevenção, 

diagnósti co, reabilitação clínica e profi ssio-

nal, capacitação e colocação profi ssional, programas de ação comu-

nitária e de formação para 

gestão das organizações 

sociais. O presente Progra-

ma de Inclusão Profi ssio-

nal tem como propósito 

a promoção do desenvol-

vimento pessoal, social e 

profi ssional da pessoa com 

defi ciência visando apoiar 

sua inclusão profi ssional, 

assim como resgatar a dig-

nidade e a cidadania, o que 

resulta em melhoria da au-

toesti ma de cada um dos 

benefi ciários.
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Projeto 
“Semeando Vidas”

FORMIGA – MG

RESPONSÁVEL
Fundação Educacional, Assistencial e de 

Proteção ao Meio Ambiente - FEAMA

ÁREA PRINCIPAL:
Assistência Social

OUTRAS ÁREAS ENVOLVIDAS:
Inclusão Produti va, Trabalho, Segurança Pública, Meio 

Ambiente, Educação, Saúde, Agricultura, Reinserção de 

condenados ao mercado de trabalho

8340 LUGAR

Pr
át

ic
as

 d
a 

So
ci

ed
ad

e 
Ci

vi
l



85

PRINCIPAIS RESULTADOS

Na visão dos proponentes, a práti ca oferece aos internos condições 

de se ressocializarem e há evidências de que existem empresas locais 

buscando os egressos para compor seus quadros de trabalhadores. Ao 

longo de oito anos de existência, o resultado mais visível é a produção 

e a entrega, por meio da venda ou de doações, de cerca de quatro 

milhões de mudas nati vas. Já passaram pela insti tuição 298 internos, 

com um índice de reincidência inferior a 5%. Os proponentes obser-

vam que, com o trabalho desenvolvido, ocorre maior integração nas 

famílias, incremento da autoconfi ança nos internos, sendo que ações 

de educação, assistência espiritual e tratamento humano, que lhes 

devolve a autoesti ma, pesam consideravelmente nessa mudança de 

postura,. Um certi fi cado 

fornecido pela Insti tui-

ção, de grande valor sim-

bólico, abre portas para 

empregos, uma vez que 

pode ser considerado 

como aval de credibilida-

de a quem já pagou sua 

dívida.

Os objetivos anunciados estão focalizados 

na população carcerária local, com produ-

ção de mudas nativas e exóticas em viveiro 

com capacidade de um milhão de mudas 

por ano, mediante parcerias diversifica-

das. São atendidos 20 presos condenados, 

que buscam a ressocialização, recuperação 

e profissionalização, de modo que sejam 

reinseridos na sociedade e no mercado 

de trabalho, nos termos da Lei nº 7.210, 

a qual trata da execução penal. O critério 

de seleção é de exclusiva responsabilidade 

do Judiciário. Ressalta-se que não há qual-

quer participação de agentes penitenciá-

rios ou policiais militares fazendo a vigilân-

cia. Tal vigilância é feita 

pelos próprios beneficiá-

rios, que residem na ins-

tituição, onde recebem 

alimentação, material de higiene, atendimento 

médico e odontológico, atividades de educação 

formal, assistência espiritual ecumênica e tam-

bém assistência jurídica. O programa tem escopo 

de profissionalização dos beneficiários, no âmbito 

das atividades normais de um viveiro de mudas.
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

Constata-se que os avanços históricos das políti cas de assistên-

cia social e a interface que possuem com as característi cas da 

formação regional, a qual herdou pouca capacidade estatal, 

trazem consequências para a residualidade da Assistência So-

cial nos municípios do Norte de Minas Gerais, embora existam 

inúmeros avanços no arranjo insti tucional da políti ca.

O estudo tem como objeti vo geral a demarcação da especifi -

cidade insti tucional da políti ca pública de Assistência Social 

no Brasil enquanto modelo de proteção social não contribu-

ti va. Busca-se, de forma específi ca, delimitar os avanços e as 

conti nuidades de tal políti ca no âmbito descentralizado que 

é peculiar ao país. Para tanto, a pesquisa tem como objeto 

de estudo o processo de implementação do Sistema Único da 

Assistência Social (SUAS) no Norte de Minas Gerais, a fi m de 

reconhecer as diferenças processuais, estruturais e de porte 

entre os municípios que compõem a região. A análise está di-

recionada para a capacidade estatal em implementar o SUAS 

de forma insti tucionalizada nesses municípios, fundamenta-

da por meio da abordagem teórica do neoinsti tucionalismo 

histórico, com aporte metodológico histórico comparati vo. As 

ações de tal análise são, a saber: o resgate da formação do pa-

drão brasileiro de proteção social, tendo em vista seus princi-

pais elementos e mudanças; o delineamento e a especifi cida-

de da trajetória da Assistência Social no Brasil e a análise dos 

dados coletados sobre o SUAS na região pesquisada e suas 

característi cas regionais. O método comparati vo se justi fi ca 

pela possibilidade de estabelecer similaridades e singularida-

des entre a estruturação do SUAS no universo pesquisado e 

outras regiões do mesmo estado ou do país. Em concomitân-

cia com esse método, uti liza-se também o método histórico, a 

fi m de abordar as característi cas sócio-históricas do universo 

espacial pesquisado.
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

Os resultados apontam para a perti nência da questão da re-

presentação geográfi ca da informação de interesse social na 

oti mização das ações desti nadas à solução de problemas que 

dizem respeito às desigualdades sociais que se manifestam nos 

territórios. As manifestações dos parti cipantes da Ofi cina reve-

laram que o trabalho realizado teve um importante signifi cado 

para eles, devido à possibilidade de interação com a Academia 

e à arti culação entre a produção de um conhecimento sobre 

os territórios onde se manifestam e prevalecem situações de 

privação, exclusão social e a capacidade de neles intervir. Em 

suma, o envolvimento com quem implementa a políti ca pú-

blica, seja na elaboração dos mapas, seja na identi fi cação de 

seus territórios de ação, permiti u aos integrantes vinculados à 

Universidade visualizar, compreender e refl eti r, sob uma pers-

pecti va mais concreta, a situação real da políti ca municipal de 

assistência social. Além disso, as refl exões acumuladas, além 

de fornecerem pistas concretas e valiosas para a avaliação da 

políti ca pública em andamento, permiti ram também a formu-

lação de outras ações necessárias na medida em que o foco 

passa a ser o território.

O trabalho tem como foco os resultados de uma Ofi cina de Trabalho 

realizada com equipes de Centros de Referência de Assistência Social 

(CRAS) em Presidente Prudente – SP, sobre como os territórios de 

atuação dessas unidades são representados gráfi ca e cartografi ca-

mente. Foram enfocadas a informação socioterritorial, a prestação 

de informações e a sistemati zação de indicadores. Procurou-se valo-

rizar as metodologias de representação geográfi cas, cartográfi cas e 

seus efeitos nas políti cas sociais, realizando mapeamento e organiza-

ção da rede socioassistencial, por meio da uti lização de conceitos e 

instrumentos da Geografi a. Para isso, conceitos e instrumentos dessa 

área consti tuem elementos básicos para a introdução de novos refe-

renciais para a construção 

de uma metodologia de re-

presentação comparti lhada 

e parti cipati va dos territó-

rios de atuação dos CRAS. 

O estudo uti lizou informa-

ções de interesse social 

que dizem respeito às áreas 

urbanas referenciadas aos 

CRAS do município, dados 

censitários e também in-

formações fornecidas pelas 

equipes dos CRAS no seu 

exercício diário de trabalho.
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

Verifi cou-se que a rede de restaurantes investi gada não atende 

as principais premissas do programa de Restaurantes Popula-

res, visto que a maioria de seus usuários não pode ser consi-

derada como efeti vamente de baixa renda. Não existem, além 

do mais, ações de educação nutricional e promoção da saúde, 

aspecto fundamental face ao perfi l de usuários com potenciais 

fatores de risco para desnutrição. Constatou-se, ainda, que as 

refeições oferecidas estavam fora dos padrões microbiológicos 

adequados, colocando em risco a saúde dos benefi ciários do 

programa. Tentati vas de estabelecer parceria com a Secretaria 

Municipal de Assistência Social, órgão responsável pelo progra-

ma em Palmas, não foram bem-sucedidas, mas, apesar disso, 

espera-se que os resultados obti dos, em termos de demons-

trar o perfi l socioeconômico e de saúde do público atendido, 

bem como a avaliação da qualidade microbiológica das refei-

ções oferecidas, possam subsidiar futuras ações no Programa 

de Restaurantes Populares em Palmas, de forma a garanti r que 

este atue como ação de segurança alimentar e saúde, podendo 

também ser reproduzido em outras regiões do país.

O componente Restaurantes Populares da políti ca de Segurança Ali-

mentar e Nutricional (SAN) vigente no país tem por objeti vo criar uma 

rede de proteção alimentar para pessoas que realizam refeições fora 

de casa, atendendo, ao mesmo tempo, segmentos mais vulneráveis do 

ponto de vista nutricional. Constata-se que são escassas ou inexisten-

tes as abordagens da literatura cientí fi ca sobre programas de restau-

rantes populares, principalmente quanto ao papel desses restaurantes 

na saúde de seus usuários. O presente estudo se propõe a avaliar tal 

programa enquanto ação integrada de SAN e Saúde, tendo como foco 

os restaurantes populares do município de Palmas, capital do estado 

de Tocanti ns. Foi assim realizado um levantamento do perfi l socioe-

conômico e de saúde dos benefi ciários do programa, além da análise 

microbiológica das refeições oferecidas.
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

O estudo revelou que a maioria desses jovens são 

eutrófi cos, ou seja, encontram-se no estado nu-

tricional normal. Contudo, não pode ser afastada 

uma quanti dade signifi cati va dos estudantes que 

estão sob o risco de sobrepeso, o qual tende a au-

mentar proporcionalmente à idade deles. Ocorre 

uma relação entre IMC e gênero, posto que, no 

que se refere aos adolescentes, as meninas pos-

suem percentuais de risco de sobrepeso maiores 

do que em homens. Os dados servem de alerta 

para os indivíduos que na infância ou na adoles-

cência já demonstram um estado nutricional de 

risco de sobrepeso. Pode-se acrescentar que as 

práti cas de educação nutricional são necessárias 

para enfrentar os hábitos alimentares de baixo 

valor nutricional de crianças e adolescentes de 

baixa renda, tanto nas escolas quanto em outros 

ambientes.

O estudo parte do pressuposto de que o estado nutricional de um 

indivíduo está relacionado com fatores fí sicos, psicológicos e am-

bientais. No caso específi co de crianças e adolescentes, as alterações 

de estado nutricional podem ter uma rede de infl uências, na qual 

estão presentes pais, outros familiares, professores, além de demais 

pessoas que convivem com esses jovens. Defende-se a importância 

da compreensão e da avaliação do perfi l nutricional de estudantes 

matriculados nas escolas públicas, onde a alimentação é oferecida 

coti dianamente por meio da merenda escolar, que representa uma 

parcela apreciável do consumo de alimentos dos estudantes. A ava-

liação de perfi l nutricional 

foi realizada em 222 crian-

ças e adolescentes matri-

culados em uma escola 

municipal de Suzano, na 

Grande São Paulo. Esses 

indivíduos foram subme-

ti dos a um questi onário 

de frequência relati va ao 

consumo de alimentos 

(frutas, verduras e legu-

mes, frituras, leite, feijão, 

entre outros), além do 

cálculo de IMC – índice de 

massa corporal por sexo e 

idade.
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PRINCIPAIS CONCLUSÕES

A pesquisa mostrou que foi possível obter respostas positi vas aos 

questi onamentos relati vos às questões de melhorias na qualidade de 

vida dos envolvidos com as práti cas agroecológicas. Conclui-se que 

um novo Brasil Agrário pode estar surgindo nos ambientes de Reforma 

Agrária, nos quais ocorre a garanti a de direitos humanos, a responsa-

bilidade social e ambiental, a reintegração do homem do campo com 

a sociedade em que vive, desmisti fi cando a imagem construída pela 

mídia a respeito dos trabalhadores sem-terra garanti ndo a segurança 

alimentar e nutricional à população e renda aos assentados.

O ponto de parti da deste trabalho é a perturbação nas relações am-

bientais e sociais presentes no cenário agrário brasileiro, caracteriza-

do pela degradação dos recursos naturais necessários à manutenção 

da agricultura, e da vida como um todo. Constata-se, ademais, que os 

problemas sociais causados pela exclusão social do homem do cam-

po servem como provas de que o sistema agroexportador vigente no 

Brasil se aproxima do esgotamento. Nesse senti do, formas alternati vas 

de agricultura devem ser buscadas, a fi m de reintegrar o homem com 

o meio ambiente e com a sociedade, reverter o quadro de degrada-

ção e de baixa qualidade de vida no campo e, consequentemente, nos 

centros urbanos. Dessa forma, a Agroecologia é proposta como uma 

alternati va para contribuir com a solidariedade humana e reverter o 

processo de degradação ao ser aplicado tanto à cultura de alimentos 

quanto aos hábitos dos consumidores por meio de práti cas convergen-

tes com a integração entre sociedade e natureza. O presente estudo 

procura demonstrar a contribuição com a solidariedade humana, uma 

vez que realizou o assentamento de reforma agrária Pastorinhas, lo-

calizado no município de Brumadinho, região metropolitana de Belo 

Horizonte-MG. Com esse assentamento foi implementada a inclusão 

do trabalhador sem-terra nas ati vidades agrícolas e na transformação 

do espaço, garanti ndo o acesso à terra e aos direitos sociais e propor-

cionando, subsidiariamente, à sociedade como um todo, segurança ali-

mentar e nutricional, visando à preservação da natureza por meio do 

uso sustentável dos bens naturais. Foram feitas visitas de campo, além 

da parti cipação em reunião de balanço anual com a comunidade dos 

assentamentos.
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